PARECER Nº 461, DE 2016

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 906, DE 2015

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
 O nobre Deputado Celso Nascimento apresentou o Projeto de lei nº 906/2015, dispondo sobre o estágio de estudantes de cursos superiores de psicologia de instituições públicas e particulares a realizar estágio em Entidades Assistenciais sem fins lucrativos, que trabalha com prevenção, recuperação de dependência química e reinserção social no Estado.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos. Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado á Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisa quanto aos aspectos definidos no artigo 31,§ 1º, do Regimento Interno.

No entanto, o relator designado, o Nobre Deputado Professor Auriel, manifestou-se contrário ao projeto em tela, nos termos do relatório de fls.9.

Por conta disso, da nossa parte, por discordarmos desse entendimento, formulamos o presente voto em separado.

A proposição prisma em incentivar a realização de estágio por estudantes de psicologia regularmente matriculados em intuições de ensino, de modo que, possam contribuir por meio de seus conhecimentos acadêmicos, bem como capacitá-los como profissionais para o futuro. Vale dizer que tal estágio se trata de mera faculdade, contudo, ficará sob a responsabilidade e coordenação da instituição de ensino, observado o disposto na Lei Federal nº 11.788/08.

Como se sabe, o estágio profissional é uma atividade de aprendizado, na qual sobreleva a característica de formação do estudante para, após graduado, iniciar a sua atividade profissional e inserir-se no mercado de trabalho. Portanto, o estagiário é familiarizado, ainda durante o curso, com os aspectos práticos da profissão que abraçará quando formado, mas ainda é um estudante.

Para tanto, verificamos que o projeto merece ser acolhida por esta Comissão, uma vez que não fere qualquer preceito ou legislação do ordenamento jurídico de nosso estado, ou mesmo da Constituição Federal.

É necessário destacar que nos termos do art. 24, inciso IX, da Constituição Federal de 1988, é da competência concorrente entre a União, Estados e Distrito Federal legislar sobre educação. No entanto, cabe à União editar as normas gerais e aos Estados suplementá-las, editando leis estaduais que, em observância às diretrizes traçadas pela norma nacional, regulamentem a educação no âmbito da sua esfera federativa.

Cabe observar, no entanto, o disposto no art. 205 da Constituição Federal  que  diz : “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.

Por esclarecedor, cumpre transcrever o seguinte trecho do entendimento do Supremo Tribunal Federal:

“A educação é um direito fundamental e indisponível dos indivíduos. É dever do Estado propiciar meios que viabilizem o seu exercício. Dever a ele imposto pelo preceito veiculado pelo artigo 205 da Constituição do Brasil. A omissão da administração importa afronta à Constituição.” (RE 594.018-AgR, rel. min. Eros Grau, julgamento em 23-6-2009, Segunda Turma, DJE de 7-8-2009.) No mesmo sentido: AI 658.491-AgR, rel. min. Dias Toffoli, julgamento em 20-3-2012, Primeira Turma, DJE de 7-5-2012.
Ressaltamos ainda que a matéria obedece às disposições da Constituição Estadual prevista nos artigos 19, caput, artigo 21 e artigo 24, caput, portanto é a mesma de natureza legislativa com a competência concorrente a sua iniciativa. 

Por todas essas razões, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 906, de 2015.

a) Rodrigo Moraes – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Rodrigo Rodrigo Moraes, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22/12/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão (abstenção) – José Zico Prado (contrário) – Professor Auriel (contrário) – Rodrigo Moraes – Antonio Salim Curiati – Gilmaci Santos – Carlos Cezar – Afonso Lobato – Marcos Zerbini 

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
                De autoria do nobre Deputado Celso Nascimento, o projeto em epígrafe faculta, aos estudantes de cursos superiores de psicologia de instituições públicas ou particulares, a realização de estágio de 20 (vinte) horas semanais em entidades assistenciais sem fins lucrativos que desenvolvam atividades de prevenção e recuperação de dependentes químicos e de reinserção social. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 54a a 58a Sessões Ordinárias, de 08 a 12/06/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Levando-se em conta que o estágio previsto na propositura não é obrigatório, nos resta então destacar que, em obediência ao artigo 22, XXIV, da Constituição Federal, compete privativamente à União legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional. Ao exercer a referida competência, surgiu a Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB pontua, ao tratar “Da Educação Superior” e mencionar as universidades, que:

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições: 

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; 

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes; 

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e atividades de extensão;

(...)

 VII - firmar contratos, acordos e convênios;

(...)

E mais:

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas para realização dos estágios dos alunos regularmente matriculados no ensino médio ou superior em sua jurisdição. 

Nota-se, por meio dos dispositivos supra, que cabe ao Poder Executivo, mais especificamente por intermédio de seus órgãos ligados à educação, estabelecer as exigências, ou até mesmo as opções, relacionadas aos programas de seus cursos superiores. Tal atividade é essencialmente administrativa, cabendo, com isso, ao Poder Executivo responsável a sua definição.

As atribuições pertencentes ao Poder Executivo não podem ser desempenhadas pelo Poder Legislativo, sob pena de ingerência de um poder sobre o outro. Observa-se, inclusive, que a propositura determina que o estágio nela descrito terá validade acadêmica (artigo 1º, parágrafo único), evidenciando a interferência em atribuições que não são próprias desta Casa de Leis.

Diante do exposto, ainda que nobre a ideia veiculada pela proposta, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 906, de 2015.

a) Professor Auriel 
